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(C-') DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
'", -

Art. 50 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

li - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias; 

C-) VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
'-- entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
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e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal; 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento; p) 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas ,-­
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado; 

xx -ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a pelmanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; (-~_) 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou . 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 
e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 
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XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei; 
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

/\ . ) prática da tOliura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XL VI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
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XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória; 
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei; 
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal; 

-~--------~-

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 
da intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e ( ._) 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 
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LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 10 As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 

§ 20 Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 30 Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (parágrafo 
acrescido vela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
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§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Intemacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 45, 
de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à matem idade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada vela 
Emenda Constitucional n° 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 64, de 2010) 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO III 
DO PODER JUDICIÁRiO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 
do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo do poder público. 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 

competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor !~ 
complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos rl _) 

oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de 
recursos por turmas de juízes de primeiro grau; 

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 
universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar 
casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 
previstas na legislação. 

§ 1 ° Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça 
Federal. (Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional n° 22, de 1999 e 
transformado em § 1 ° pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 2° As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos 
serviços afetos às atividades específicas da Justiça. (parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 
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Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 
§ 1 ° Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites 

estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 2° O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, 

compete: 
I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos 

Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; 
II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes 

dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. 
§ 3° Se os órgãos referidos no § 2° não encaminharem as respectivas propostas 

orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na 
forma do § 1 ° deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 4° Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas 
em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1°, o Poder Executivo procederá aos 
ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 5° Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 
de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplementares ou especiais. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 45. de 
2004) 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, 
Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 
abertos para este fim. CCaput" do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional n° . 
62. de 2009) 

§ 1 ° Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de 
salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios 
previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade 
civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência 
sobre todos os demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2° deste artigo. (parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 2° Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos 
de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, 
definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o 
valor equivalente ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3° deste artigo, 
admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem 
cronológica de apresentação do precatório. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 3° O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não 
se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as 
Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) . 
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§ 4° Para os fins do disposto no § 3°, poderão ser fixados, por leis próprias, 
valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades 
econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de 
previdência social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional n° 62. de 
2009) 

§ 5° É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, 
constantes de precatórios judiciários apresentados até 1 ° de julho, fazendo-se o pagamento até 
o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 
(parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 6° As dotações orçamentárias e os créditos abeItos serão consignados 
diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão 
exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, a requerimento do credor e 
exclusivamente para os casos de preterimento de seu direito de precedência ou de não 
alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia 

respectiva. ([~:ág;fo c.~nl~ed~çã~ ~:da rela Em~n~a Constituciotal n° ~2 .. de 2009) .. C~J 
reSI en e o 1'1 una compe en e que, por a o comISSIVO ou omISSIVO, ., 

retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios incorrerá em crime de 
responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacional de Justiça. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 8° É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de 
valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para fins 
de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o § 3° deste artigo. /E..fJIiJ.grafo acrescido 
pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 9° No momento da expedição dos precatórios, independentemente de 
regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos 
débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor 
original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa 
oujudicial. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública 
devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, 
informação sobre os débitos que preencham as condições estabelecidas no § 9°, para os fins) 
nele previstos. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa 
devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos do respectivo 
ente federado. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de 
valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de 
sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, 
para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros 
compensatórios. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a 
terceiros, independentemente da concordância do devedor, não se aplicando ao cessionário o 
disposto nos §§ 2° e 3°. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 
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§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após comunicação, por 
meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora. (parágrafO 
acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar a esta Constituição 
Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de crédito de precatórios de 
Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida 
e forma e prazo de liquidação. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 
2009 

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, 
oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os 
diretamente. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 62. de 2009) 

Seção 11 
Do Supremo Tribunal Federal 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos 
dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Alínea 
com redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no 
mi. 52, I, os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os 
chefes de missão diplomática de caráter permanente; (Alínea com redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 23, de 1999) 

d) o habeas corpus , sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, 
do Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o 
Estado, o Distrito Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, 
ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 
h) (Revogada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
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i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou 
o paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição 
do Supremo Tribunal ,Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 
instância; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional n° 22, de 1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 
1) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de 

suas decisões; 
m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 
n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente 

interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer 
tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; 
q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for 

atribuição do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, da Mesa de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, 
de um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional 
do Ministério Público. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 
a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado de 

injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 
b) o crime político; 
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 

última instância, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 
§ 1 ° A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 

Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (parágrafo 
Único transformado em § 1°pela Emenda Constitucional n° 3. de 1993) 

§ 2° As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 3. de 1993 e com nova 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004)) 

§ 3° No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços 
de seus membros. (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004) 
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Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade: ("Caput" do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 

I - o Presidente da República; 
11 - a Mesa do Senado Federal; 
111 - a Mesa da Câmara dos Deputados; 
IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
VI - o Procurador-Geral da República; 
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 'nacional. . 
§ 1 ° O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal. 
§ 2° Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 
necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 

§ 3° Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em 
tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 
defenderá o ato ou texto impugnado. 

§ 4° (parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993 e revogado 
pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

§ 1° A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e 
a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica. 

§ 2° Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou 
cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 

§ 3° Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou 
que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 
(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 
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LEI N° 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

Institui o Código Civil. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

PARTE GERAL 

LIVRO UI 
DOS FATOS JURÍDICOS 

TÍTULO IV 
DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA 

CAPÍTULO I 
DA PRESCRIÇÃO 

Seção IH 
Das Causas que Interrompem a Prescrição 

Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-
se-á: 

I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o 
interessado a promover no prazo e na forma da lei processual; 

U - por protesto, nas condições do inciso antecedente; 
lU - por protesto cambial; 
IV - pela apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em concurso 

de credores; 
V - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe 

reconhecimento do direito pelo devedor. 
Parágrafo único. A prescrição interrompida recomeça a correr da data do ato que a 

interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper. 

Art. 203. A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado. 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 
DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 
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Art. 397. O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, 
constitui de pleno direito em mora o devedor. 

Parágrafo único. Não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação 
judicial ou extrajudicial. 

Art. 398. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em 
mora, desde que o praticou. 

TÍTULO V 
DOS CONTRATOS EM GERAL 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção VI 
Da Evicção 

Art. 456. Para poder exercitar o direito que da evicção lhe resulta, o adquirente 
notificará do litígio o alienante imediato, ou qualquer dos anteriores, quando e como lhe 
determinarem as leis do processo. 

Parágrafo único. Não atendendo o alienante à denunciação da lide, e sendo 
manifesta a procedência da evicção, pode o adquirente deixar de oferecer contestação, ou usar 
de recursos. 

Art. 457. Não pode o adquirente demandar pela evicção, se sabia que a coisa era 
alheia ou litigiosa. 

LIVRO 11 
DO DIREITO DE EMPRESA 

TÍTULO 11 
DA SOCIEDADE 
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SUBTÍTULO II 
DA SOCIEDADE PERSONIFICADA 

CAPÍTULO I 
DA SOCIEDADE SIMPLES 

Seção V 
Da Resolução da Sociedade em Relação a um Sócio 

Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o 
valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo 
disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da (--O) 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

§ 10 O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota. 

§ 20 A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a patiir da 
liquidação, salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário. 

Art. 1.032. A retirada, exclusão ou mOlie do sócio, não o exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada 
a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, 
enquanto não se requerer a averbação . 
...............................................................................•....................................................................... 

LEI N° 6.858, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre o pagamento, aos depedentes ou c.'-.-.·) 
sucessores, de valores não recebidos em vida . 
pelos respectivos titulares. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 10 Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes 
das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Patiicipação 
PIS-PASEP, não recebidos, em vida pelos respectivos titulares, serão pagos, em quotas iguais, 
aos dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica 
dos servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados 
em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento. 
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§ 1 ° As quotas atribuídas a menores ficarão depositadas em caderneta de 
poupança, rendendo juros e correção monetária, e só serão disponíveis após o menor 
completar 18 (dezoito) anos, salvo autorização do Juiz para aquisição de imóvel destinado à 
residência do menor e de sua família ou para dispêndio necessário à subsistência e educação 
do menor. 

§ 2° Inexistindo dependentes ou sucessores, os valores de que trata este artigo 
revelierão em favor, respectivamente, do Fundo de Previdência e Assistência Social, do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ou do Fundo de Participação PIS-PASEP, conforme 
se tratar de quantias devidas pelo empregador ou de contas de F.G.T.S. e do Fundo PIS­
PASEP. 

Art. 2° O disposto nesta Lei se aplica às restituições relativas ao imposto de renda 
e outros tributos, recolhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujeitos a 
inventário, aos saldos bancários e de contas de cadernetas de poupança. e fundos de 
investimento de valor até 500 (quinhentas) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. Na hipótese de inexistirem dependentes sucessores do titular, os 
valores referidos neste artigo reverterão em favor do Fundo de Previdência e Assistência 
Social. 

Ali. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 24 de novembro de 1980; 159° da Independência e 92° da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Ibrahim Abi-Ackel 
Emane Galvêas 
Hélio Beltrão 

LEI N° 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO 

CAPÍTULO II 
DA AÇÃO 
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Art. 5° Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de cuja 
existência ou inexistência depender o julgamento da lide, qualquer das partes poderá requerer 
que o juiz a declare por sentença. (Artigo com redação dadapeZa Lei n° 5.925, de 1/10/1973) 

Art. 6° Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando 
autorizado por lei. 

TÍTULO VIII 
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

CAPÍTULO IV 
DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES 

Seção 11 
Da Declaração Incidente 

Art. 325. Contestando o réu o direito que constitui fundamento do pedido, o autor 
poderá requerer, no prazo de 10 (dez) dias, que sobre ele o juiz profira sentença incidente, se 
da declaração da existência ou da inexistência do direito depender, no todo ou em parte, o 
julgamento da lide (art. 5°). 

Seção 111 
Dos Fatos Impeditivos, Modificativos ou Extintivos do Pedido 

Art. 326. Se o réu, reconhecendo o fato em que se fundou a ação, outro lhe opuser 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, este será ouvido no prazo de 10 
(dez) dias, facultando-lhe o juiz a produção de prova documental. 

CAPÍTULO VI 
DAS PROVAS 

Seção 11 
Do Depoimento Pessoal 

Art. 345. Quando a parte, sem motivo justificado, deixar de responder ao que lhe 
for perguntado, ou empregar evasivas, o juiz, apreciando as demais circunstâncias e elementos 
de prova, declarará, na sentença, se houve recusa de depor. 

Art. 346. A parte responderá pessoalmente sobre os fatos articulados, não 
podendo servir-se de escritos adrede preparados; o juiz lhe permitirá, todavia, a'consulta a 
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notas breves, desde que objetivem completar esclarecimentos. 

Art. 347. A parte não é obrigada a depor de fatos: 
I - criminosos ou torpes, que lhe forem imputados; 
11 - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo. 
Parágrafo único. Esta disposição não se aplica às ações de filiação, de desquite e 

de anulação de casamento. 

Seção IH 
Da Confissão 

Art. 348. Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao 
seu interesse e favorável ao adversário. A confissão é judicial ou extrajudicial. 

Art. 349. A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada. Da confissão 
espontânea, tanto que requerida pela parte, se lavrará o respectivo termo nos autos; a 
confissão provocada constará do depoimento pessoal prestado pela parte. 

Parágrafo único. A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte, ou por 
mandatário com poderes especiais. 

Art. 350. A confissão judicial faz prova contra o confitente, não prejudicando, 
todavia, os litisconsortes. 

Parágrafo único. Nas ações que versarem sobre bens imóveis ou direitos sobre 
imóveis alheios, a confissão de um cônjuge não valerá sem a do outro. 

Art. 351. Não vale como confissão a admissão, emjuízo, de fatos relativos a 
direitos indisponíveis. 

Art. 352. A confissão, quando emanar de erro, dolo ou coação, pode ser 
revogada: 

I - por ação anulatória, se pendente o processo em que foi feita; 
11 - por ação rescisória, depois de transitada em julgado a sentença, da qual 

constituir o único fundamento. 
Parágrafo único. Cabe ao confitente o direito de propor a ação, nos casos de que 

trata este artigo; mas, uma vez iniciada, passa aos seus herdeiros. 

Ali. 353. A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte ou a quem a 
represente, tem a mesma eficácia probatória da judicial; feita a terceiro, ou contida em 
testamento, será livremente apreciada pelo juiz. 

Parágrafo único. Todavia, quando feita verbalmente, só terá eficácia nos casos em 
que a lei não exija prova literal. 

Art. 354. A confissão é, de regra, indivisível, não podendo a parte, que a quiser 
invocar como prova, aceitá-la no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for 
desfavorável. Cindir-se-á, todavia, quando o confitente lhe aduzir fatos novos, suscetíveis de 
constituir fundamento de defesa de direito material ou de reconvenção. 
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Seção IV 
Da Exibição de Documento ou Coisa 

Art. 355. O juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa, que se ache 
em seu poder. 

Art. 356. O pedido formulado pela parte conterá: 
I - a individuação, tão completa quanto possível, do documento ou da coisa; 
11 - a finalidade da prova, indicando os fatos que se relacionam com o documento 

ou a COIsa; 
111 - as circunstâncias em que se funda o requerente para afirmar que o documento 

ou a coisa existe e se acha em poder da parte contrária. 

Art. 357. O requerido dará a sua resposta nos 5 (cinco) dias subseqüentes à sua 
intimação. Se afirmar que não possui o documento ou a coisa, o juiz permitirá que o 
requerente prove, por qualquer meio, que a declaração não corresponde à verdade. C-c) 

Art. 358. O juiz não admitirá a recusa: 
I - se o requerido tiver obrigação legal de exibir; 
11 - se o requerido aludiu ao documento ou à coisa, no processo, com o intuito de 

constituir prova; 
111 - se o documento, por seu conteúdo, for comum às partes. 

Art. 359. Ao decidir o pedido, o juiz admitirá como verdadeiros os fatos que, por 
meio do documento ou da coisa, a parte pretendia provar: 

I - se o requerido não efetuar a exibição, nem fizer qualquer declaração no prazo 
do art. 357; 

11 - se a recusa for havida por ilegítima. 

Art. 360. Quando o documento ou a coisa estiver em poder de terceiro, o juiz 
mandará citá-lo para responder no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 361. Se o terceiro negar a obrigação de exibir, ou a posse do documento ou C-) 
da coisa, o juiz designará audiência especial, tomando-lhe o depoimento, bem como o das 
partes e, se necessário, de testemunhas; em seguida proferirá a sentença. 

Art. 362. Se o terceiro, sem justo motivo, se recusar a efetuar a exibição, o juiz 
lhe ordenará que proceda ao respectivo depósito em cartório ou noutro lugar designado, no 
prazo de 5 (cinco) dias, impondo ao requerente que o embolse das despesas que tiver; se o 
terceiro descumprir a ordem, o juiz expedirá mandado de apreensão, requisitando, se 
necessário, força policial, tudo sem prejuízo da responsabilidade por crime de desobediência. 

coisa: 
Art. 363. A palie e o terceiro se escusam de exibir, em juízo, o documento ou a 

I - se concernente a negócios da própria vida da família; 
11 - se a sua apresentação puder violar dever de homa; 
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HI - se a publicidade do documento redundar em desonra à parte ou ao terceiro, 
bem como a seus parentes consangüíneos ou afins até o terceiro grau; ou lhes representar 
perigo de ação penal; 

IV - se a exibição acarretar a divulgação de fatos, a cujo respeito, por estado ou 
profissão, devam guardar segredo; 

V - se subsistirem outros motivos graves que, segundo o prudente arbítrio do juiz, 
justifiquem a recusa da exibição. 

Parágrafo único. Se os motivos de que tratam os ns. I a V disserem respeito só a 
uma parte do conteúdo do documento, da outra se extrairá uma suma para ser apresentada em 
juízo. (Artigo com redação dada pela Lei n° 5.925. de 1/10/1973) 

Seção V 
Da Prova Documental 

Subseção I 
Da Força Probante dos Documentos 

Art. 364. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também 
dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença. 

Art. 365. Fazem a mesma prova que os originais: 
I - as certidões textuais de qualquer peça dos autos, do protocolo das audiências, 

ou de outro livro a cargo do escrivão, sendo extraídas por ele ou sob sua vigilância e por ele 
subscritas; 

H - os traslados e as certidões extraídas por oficial público, de instrumentos ou 
documentos lançados em suas notas; 

IH - as reproduções dos documentos públicos, desde que autenticadas por oficial 
público ou conferidas em cartório, com os respectivos originais. 

IV - as cópias reprográficas de peças do próprio processo judicial declaradas 
autênticas pelo próprio advogado sob sua responsabilidade pessoal, se não lhes for impugnada 
a autenticidade. anciso acrescido pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 
7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

V - os extratos digitais de bancos de dados, públicos e privados, desde que 
atestado pelo seu emitente, sob as penas da lei, que as informações conferem com o que 
consta na origem; anciso acrescido pela Lei n° 11.419, de 19/12/2006, publicada no DOU de 
20/12/2006, em vigor 90 dias após a publicação). 

VI - as reproduções digitalizadas de qualquer documento, público ou particular, 
quando juntados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo Ministério Público e 
seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas repartições públicas em geral e por advogados 
públicos ou privados, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou 
durante o processo de digitalização. anciso acrescido pela Lei n° 11.419, de 19/12/2006, 
publicada no DOU de 20/12/2006, em vigor 90 dias após a publicação). 

§ 10 Os originais dos documentos digitalizados, mencionados no inciso VI do 
caput deste artigo, deverão ser preservados pelo seu detentor até o final do prazo para 
interposição de ação rescisória. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.419, de 19/12/2006, 
publicada no DOU de 20/12/2006, em vigor 90 dias após a publicação). 
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§ 2° Tratando-se de COpla digital de título executivo extrajudicial ou outro 
documento relevante à instrução do processo, o juiz poderá determinar o seu depósito em 
cartório ou secretaria. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 11.419, de 19/12/2006, publicada no 
DOU de 20/12/2006, em vigor 90 dias após a publicação). 

Art. 366. Quando a lei exigir, como da substância do ato, o instrumento público, 
nenhuma outra prova, por mais especial que seja, pode suprir-lhe a falta. 

CAPÍTULO VII 
DA AUDIÊNCIA 

Seção IH 
Da Instrução e Julgamento 

Art. 457. O escrivão lavrará, sob ditado do juiz, termo que conterá, em resumo, o 
ocorrido na audiência, bem como, por extenso, os despachos e a sentença, se esta for proferida 
no ato. 

§ 1 ° Quando o termo for datilografado, o juiz lhe rubricará as folhas, ordenando 
que sejam encadernadas em volume próprio. 
§ 2° Subscreverão o termo o juiz, os advogados, o órgão do Ministério Público e o escrivão. 

§ 3° O escrivão trasladará para os autos cópia autêntica do termo de audiência. 
§ 4° Tratando-se de processo eletrônico, observar-se-á o disposto nos §§ 2° e 3° 

do art. 169 desta Lei. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.419. de 19/12/2006, publicada no 
DOU de 20/12/2006, em vigor 90 dias após a publicação). 

CAPÍTULO VIII 
DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA 

Seção I 
Dos Requisitos e dos Efeitos da Sentença 

Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do 

réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo; 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes lhe 

submeterem. 

Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em 
parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do 
mérito, o juiz decidirá em forma concisa. 

Parágrafo único. Quando o autor tiver formulado pedido celio, é vedado ao juiz 
proferir sentença ilíquida. 
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Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa 
da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe 
foi demandado. 

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica 
condicional. (parágrafo Único acrescido pela Lei n° 8.952. de 13/12/1994. publicada no DOU 
de 14/12/1994. em vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, 
determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 
("Caput" do artigo com redação dada pela Lei n° 8.952. de 13/12/1994. publicada no DOU 
de 14/12/1994. em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 1 ° A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer 
ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 
(parágrafÓ acrescido pela Lei n° 8.952. de 13/12/1994. publicada no DOU de 14/12/1994. em 
vigor 60 dias após a publicação) 

§ 2° A indenização por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo da multa (art. 287). 
(parágrafo acrescido pela Lei n° 8.952. de 13/12/1994, publicada no DOU de 14/12/1994. em 
vigor 60 dias após a publicação) 

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante 
justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a 
qualquer tempo, em decisão fundamentada. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 8.952. de 
13/12/1994. publicada no DOU de 14/12/1994. em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 4° O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa 
diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito. (Parágrafo acrescido 
pela Lei n° 8.952. de 13/12/1994. publicada no DOU de 14/12/1994. em vigor 60 dias após a 
publicação) 

§ 5° Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, 
tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e 
coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com 
requisição de força policial. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 8.952. de 13/12/1994 e com 
nova redação dada pela Lei n° 10.444. de 7/5/2002. publicada no DOU de 8/5/2002, em vigor 
3 meses após a publicação) 

§ 6° O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso 
verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. (parágrafo acrescido pela Lei n° 10.444. de 
7/5/2002, publicada no DOU de 8/5/2002. em vigor 3 meses após a publicação) 

Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a 
tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação. 

§ 1 ° Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e quantidade, o 
credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo ao devedor 
escolher, este a entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz. 
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§ 2° Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do 
credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de coisa 
móvel ou imóvel. 

§ 3° Aplica-se à ação prevista neste artigo o disposto nos §§ 1° a 6° do art. 461. 
(Artigo acrescido pela Lei n° 10.444, de 7/5/2002, publicada no DOU de 8/5/2002, em vigor 3 
meses após a publicação) 

Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo 
ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, 
de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença. (Artigo com redação 
dada pela Lei n° 5.925, de 1/10/19732 

Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: ceaput" do artigo 
com redação dada pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005, publicada no DOU de 23/12/2005, em 
vigor 6 meses após a publicação) 

I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou (.~) 
lhe retificar erros de cálculo; 

II - por meio de embargos de declaração. 

Art. 464. (Revogado pela Lei n° 8.950, de 13/12/1994, publicada no DOU de 
14/12/1994, em vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 465. (Revogado pela Lei n° 8.950, de 13/12/1994, publicada no DOU de 
14/12/1994, em vigor 60 dias após a publicação) 

Seção 11 
Da Coisa Julgada 

Art. 470. Faz, todavia, coisa julgada a resolução da questão prejudicial, se a parte 
o requerer (arts. 5° e 325), o juiz for competente em razão da matéria e constituir pressuposto (,/.:\ 
necessário para o julgamento da lide. ) 

Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à 
mesma lide, salvo: 

I - se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no 
estado de fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na 
sentença; 

II - nos demais casos prescritos em lei. 

LIVRO II 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

TÍTULO I 
DA EXECUÇÃO EM GERAL 
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CAPÍTULO III 
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAR QUALQUER EXECUÇÃO 

Seção 11 
Do Título Executivo 

Art. 586. A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de 
obrigação certa, líquida e exigível. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei n° 11.382, 
de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 10 (Revogado pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006, publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 20 (Revogado pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006, publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 587. É definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória 
enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado, 
quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). (Artigo com redação dada pela Lei n° 
11. 382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

CAPÍTULO IV 
DA RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL 

Art. 595. O fiador, quando executado, poderá nomear à penhora bens livres e 
desembargados do devedor. Os bens do fiador ficarão, porém, sujeitos à execução, se os do 
devedor forem insuficientes à satisfação do direito do credor. 

Parágrafo único. O fiador, que pagar a dívida, poderá executar o afiançado nos 
autos do mesmo processo. 

Art. 596. Os bens particulares dos SaCIas não respondem pelas dívidas da 
sociedade senão nos casos previstos em lei; o sócio, demandado pelo pagamento da dívida, 
tem direito a exigir que sejam primeiro excutidos os bens da sociedade. 

§ 10 Cumpre ao sócio, que alegar o benefício deste artigo, nomear bens da 
sociedade, sitos na mesma comarca, livres e desembargados, quantos bastem para pagar o 
débito. 

§ 20 Aplica-se aos casos deste artigo o disposto no parágrafo único do artigo 
anterior. 

Art. 597. O espólio responde pelas dívidas do falecido; mas, feita a partilha, cada 
herdeiro responde por elas na proporção da parte que na herança lhe coube. 
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CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 598. Aplicam-se subsidiariamente à execução as disposições que regem o 
processo de conhecimento. 

Art. 599. O juiz pode, em qualquer momento do processo: 
I - ordenar o comparecimento das partes; 
H - advertir ao devedor que o seu procedimento constitui ato atentatório à 

dignidade da justiça. (Artigo com redação dada pela Lei n° 5.925. de 1/10/1973) 

Art. 600. Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do executado que: 
("Caput" do artigo com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU 
de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

I - frauda a execução; anciso com redação c/adapela Lei n° 5.925, de 1/10/1973) 
H - se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos; C-) 

anciso com redação dada pela Lei n° 5.925, de 1/10/1973) 

TÍTULO H 
DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE 

Seção I 
Da Penhora, da Avaliação e da Expropriação de Bens 

(Seção com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, 
em vigor 45 dias após a publicação) 

Subseção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 646. A execução por quantia certa tem por objeto expropriar bens do 
devedor, a fim de satisfazer o direito do credor (art. 591). 

Art. 647. A expropriação consiste: 
I - na adjudicação em favor do exeqüente ou das pessoas indicadas no § 20 do art. 

685-A desta Lei; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no 
DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após apublicação). 

H - na alienação por iniciativa pa1iicular; anciso com redação dada pela Lei n° 
11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

IH - na alienação em hasta pública; anciso com redação dada pela Lei n° 11.382. 
de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

IV - no usufruto de bem móvel ou imóvel. anciso acrescido pela Lein° 11.382, 
de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação), 
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Art. 648. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera 
impenhoráveis ou inalienáveis. 

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 
I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à 

execução; 
11 - os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a residência do 

executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns 
cOlTespondentes a um médio padrão de vida; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

111 - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se 
de elevado valor; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no 
DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo 
e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3° deste artigo; (Inciso com 
redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 
dias após a publicação). 

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros 
bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão; (Inciso com redação 
dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias 
após a publicação). 

VI - o seguro de vida; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após apublicação). 

VII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem 
penhoradas; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU 
de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

VIII - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU 
de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação 
compulsória em educação, saúde ou assistência social; (Inciso com redação dada pela Lei n° 
11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

X - até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em 
caderneta de poupança. (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

XI - os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por 
partido político. (Inciso acrescido pela Lei n° 11. 694. de 12/6/2008) 

§ 1° A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a 
aquisição do próprio bem. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada 
no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 2° O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se aplica no caso de 
penhora para pagamento de prestação alimentícia. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382. 
de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 
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§ 3° (VETADO na Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. 
em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 650. Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos e rendimentos 
dos bens inalienáveis, salvo se destinados à satisfação de prestação alimentícia. CCaput" do 
artigo com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. 
em vigor 45 dias após a publicação). 

Parágrafo único. (VETADO na Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 651. Antes de adjudicados ou alienados os bens, pode o executado, a todo 
tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, mais 
juros, custas e honorários advocatícios. (Artigo C0111 redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

Subseção 11 (-~~) 
Da Citação do Devedor e da Indicação de Bens 

(Subseção com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 652. O executado será citado para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o 
pagamento da dívida. CCaput" do artigo com redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 1 ° Não efetuado o pagamento, munido da segunda via do mandado, o oficial de 
justiça procederá de imediato à penhora de bens e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo 
auto e de tais atos intimando, na mesma oportunidade, o executado. (parágrafo com redação 
dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias 
após a publicação). 

§ 2° O credor poderá, na inicial da execução, indicar bens a serem penhorados 
(art. 655). (parágrafo com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no 
DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 3° O juiz poderá, de ofício ou a requerimento do exeqüente, determinar, a 
qualquer tempo, a intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora. (parágrafo (:) 
acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 
dias após a publicação). 

§ 4° A intimação do executado far-se-á na pessoa de seu advogado; não o tendo, 
será intimado pessoalmente. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 5° Se não localizar o executado para intimá-lo da penhora, o oficial certificará 
detalhadamente as diligências realizadas, caso em que o juiz poderá dispensar a intimação ou 
determinará novas diligências. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 652-A. Ao despachar a inicial, o juiz fixará, de plano, os honorários de 
advogado a serem pagos pelo executado (art. 20, § 4°). 
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Parágrafo único. No caso de integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba 
honorária será reduzida pela metade. (Artigo acrescido pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 653. O oficial de justiça, não encontrando o devedor, arrestar-Ihe-á tantos 
bens quantos bastem para garantir a execução. 

Parágrafo único. Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de 
justiça procurará o devedor três vezes em dias distintos; não o encontrando, certificará o 
ocorrido. 

Art. 654. Compete ao credor, dentro de 10 (dez) dias, contados da data em que foi 
intimado do arresto a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, requerer a citação por 
edital do devedor. Findo o prazo do edital, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652, 
convel1endo-se o arresto em penhora em caso de não-pagamento. 

Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: ("Caput" 
do artigo com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006, publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; 
(Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006, 
em vigor 45 dias após a publicação). 

II - veículos de via terrestre; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

III - bens móveis em geral; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

IV - bens imóveis; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

V - navios e aeronaves; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

VI - ações e quotas de sociedades empresárias; (Inciso com redação dada pela Lei 
n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a 
publicação). 

VII - percentual do faturamento de empresa devedora; (Inciso com redação dada 
pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a 
publicação). 

VIII - pedras e metais preciosos; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com cotação em 
mercado; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado; (Inciso com redação 
dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias 
após a publicação). 

XI - outros direitos. (Inciso acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada 
no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ lONa execução de crédito com garantia hipotecária, pignoratícia ou anticrética, 
a penhora recairá, preferencialmente, sobre a coisa dada em garantia; se a coisa 'pertencer a 
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terceiro garantidor, será também esse intimado da penhora. (parágrafo com redação dada 
pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a 
publicação). 

§ 2° Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do 
executado. (parágrafo com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006. publicada no 
DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira, o juiz, a requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do 
sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de 
ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato detelminar sua indisponibilidade, até o 
valor indicado na execução. CCaput" do artigo acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006, 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 1 ° As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação 
até o valor indicado na execução. (parágrafà acrescido pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação) C-'-) 

§ 2° Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta . 
corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do ali. 649 desta Lei ou que estão 
revestidas de outra forma de impenhorabilidade. (parágrafà acrescido pela Lei n° 11.382, de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após apublicação) 

§ 3° Na penhora de percentual do faturamento da empresa executada, será 
nomeado depositário, com a atribuição de submeter à aprovação judicial a forma de 
efetivação da constrição, bem como de prestar contas mensalmente, entregando ao exeqüente 
as quantias recebidas, a fim de serem imputadas no pagamento da dívida. (parágrafà 
acrescido pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 
dias após a publicação) 

§ 4° Quando se tratar de execução contra paliido político, o juiz, a requerimento 
do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, nos termos do que 
estabelece o caput deste artigo, informações sobre a existência de ativos tão somente em 
nome do órgão partidário que tenha contraído a dívida executada ou que tenha dado causa a 
violação de direito ou ao dano, ao qual cabe exclusivamente a responsabilidade pelos atos 
praticados, de acordo com o disposto no art. 15-A da Lei nO 9.096, de 19 de setembro de 1995. (.,-.)'" 
(parágrafà acrescido pela Lei n° 11. 694. de 12/6/2008) , 

Art. 655-B. Tratando-se de penhora em bem indivisível, a meação do cônjuge 
alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. (Artigo acrescido pela Lei n° 
11.382. de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 656. A parte poderá requerer a substituição da penhora: CCaput" do artigo 
com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006. em 
vigor 45 dias após a publicação). 

I - se não obedecer à ordem legal; ijnciso com redação dada pela Lei n° 11.382, 
de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

II - se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o 
pagamento; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU 
de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 
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III - se, havendo bens no foro da execução, outros houverem sido penhorados; 
(Inciso com redaç{ío dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, 
em vigor 45 dias após a publicaç{ío, retificada no DOU de 10/1/2007). 

IV - se, havendo bens livres, a penhora houver recaído sobre bens já penhorados 
ou objeto de gravame; (Inciso com redaç{ío dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada 
no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

V - se incidir sobre bens de baixa liquidez; (Inciso com redaç{ío dada pela Lei n° 
11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

VI - se fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou (Inciso com redaç{ío 
dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias 
após a publicaç{ío). 

VII - se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações 
a que se referem os incisos I a IV do parágrafo único do art. 668 desta Lei. (Inciso acrescido 
pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a 
publicaç{ío ). 

§ 1° É dever do executado (art. 600), no prazo fixado pelo juiz, indicar onde se 
encontram os bens sujeitos à execução, exibir a prova de sua propriedade e, se for o caso, 
celiidão negativa de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que dificulte ou embarace 
a realização da penhora (art. 14, parágrafo único). (Parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382, 
de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

§ 2° A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou seguro garantia 
judicial, em valor não inferior ao do débito constante da inicial, mais 30% (trinta por cento). 
(parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em 
vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

§ 3° O executado somente poderá oferecer bem imóvel em substituição caso o 
requeira com a expressa anuência do cônjuge. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382, de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

Art. 657. Ouvida em 3 (três) dias a parte contrária, se os bens inicialmente 
penhorados (art. 652) forem substituídos por outros, lavrar-se-á o respectivo termo. 

Parágrafo único. O juiz decidirá de plano quaisquer questões suscitadas. (Artigo 
com l'edaç{ío dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006, em 
vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

Ali. 658. Se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução por 
cmia, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens no foro da situação (art. 747). 

Subseção IH 
Da Penhora e do Depósito 

Art. 659. A penhora deverá incidir em tantos bens quantos bastem para o 
pagamento do principal atualizado, juros, custas e honorários advocatícios. ("Caput JJ do 
artigo com redaç{ío dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. 
em vigor 45 dias após a publicaç{ío). 

§ 1° Efetuar-se-á a penhora onde quer que se encontrem os bens, ainda que sob a 
posse, detenção ou guarda de terceiros. (Parágrafo com redaç{ío dada pela Lei n° 11.382. de 
6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicaç{ío) .. 
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§ 2° Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução 
dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução. 

§ 3° No caso do parágrafo anterior e bem assim quando não encontrar quaisquer 
bens penhoráveis, o oficial descreverá na certidão os que guarnecem a residência ou o 
estabelecimento do devedor. 

§ 4° A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, 
cabendo ao exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 652, § 4°), 
providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva averbação 
no ofício imobiliário, mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, 
independentemente de mandado judicial. (parágrafo com redação dada pela Lei n° 11.382, 
de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 5° Nos casos do § 4°, quando apresentada certidão da respectiva matrícula, a 
penhora de imóveis, independentemente de onde se localizem, será realizada por termo nos 
autos, do qual será intimado o executado, pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, e por 
este ato constituído depositário. (parágrafo acrescido pela Lei n° 10.444. de 7/5/2002, 
publicada no DOU de 8/5/2002, em vigor 3 meses após a publicação) () 

§ 6° Obedecidas as normas de segurança que forem instituídas, sob critérios 
uniformes, pelos Tribunais, a penhora de numerário e as averbações de penhoras de bens 
imóveis e móveis podem ser realizadas por meios eletrônicos. (parágrafo acrescido pela Lei 
n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a 
publicação). 

Art. 660. Se o devedor fechar as portas da casa, a fim de obstar a penhora dos 
bens, o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento. 

Art. 661. Deferido o pedido mencionado no artigo antecedente, dois oficiais de 
justiça cumprirão o mandado, arrombando portas, móveis e gavetas, onde presumirem que se 
achem os bens, e lavrando de tudo auto circunstanciado, que será assinado por duas 
testemunhas, presentes à diligência. 

Art. 662. Sempre que necessano, o juiz requisitará força policial, a fim de 
auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens e na prisão de quem resistir à ordem. 

Art. 663. Os oficiais de justiça lavrarão em duplicata o auto de resistência, 
entregando uma via ao escrivão do processo para ser junta aos autos e a outra à autoridade 
policial, a quem entregarão o preso. 

Parágrafo único. Do auto de resistência constará o rol de testemunhas, com a sua 
qualificação. 

Art. 664. Considerar-se-á feita a penhora mediante a apreensão e o depósito dos 
bens, lavrando-se um só auto se as diligências forem concluídas no mesmo dia. 

auto. 
Parágrafo único. Havendo mais de uma penhora, lavrar-se-á para cada qual um 

Ali. 665. O auto de penhora conterá: 
I - a indicação do dia, mês, ano e lugar em que foi feita; 
II - os nomes do credor e do devedor; 
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Art. 666. Os bens penhorados serão preferencialmente depositados: CCaput" do 
artigo com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, 
em vigor 45 dias após a publicação). 

I - no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal, ou em um banco, de que o 
Estado-Membro da União possua mais de metade do capital social integralizado; ou, em falta 
de tais estabelecimentos de crédito, ou agências suas no lugar, em qualquer estabelecimento 
de crédito, designado pelo juiz, as quantias em dinheiro, as pedras e os metais preciosos, bem 
como os papéis de crédito; 

H - em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis urbanos; 
HI - em mãos de depositário particular, os demais bens. (Inciso com redação dada 

pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a 
publicação). 

) § 1 ° Com a expressa anuência do exeqüente ou nos casos de difícil remoção, os 
bens poderão ser depositados em poder do executado. (parágrafo acrescido pela Lei n° 
11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 2° As jóias, pedras e objetos preciosos deverão ser depositados com registro do 
valor estimado de resgate. (Parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada 
no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 3° A prisão de depositário judicial infiel será decretada no próprio processo, 
independentemente de ação de depósito. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382, de 
6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

credor; 

Art. 667. Não se procede à segunda penhora, salvo se: . 
I - a primeira for anulada; 
II - executados os bens, o produto da alienação não bastar para o pagamento do 

IH - o credor desistir da primeira penhora, por serem litigiosos os bens, ou por 
estarem penhorados, arrestados ou onerados. 

Art. 668. O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias após intimado da penhora, 
requerer a substituição do bem penhorado, desde que comprove cabalmente que a substituição 
não trará prejuízo algum ao exeqüente e será menos onerosa para ele devedor (art. 17, incisos 
IV e VI, e art. 620). CCaput" do artigo com redação dada pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, 
publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação). 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, ao executado incumbe: 
I - quanto aos bens imóveis, indicar as respectivas matrículas e registros, situá-los 

e mencionar as divisas e confrontações; 
H - quanto aos móveis, particularizar o estado e o lugar em que se encontram; 
IH - quanto aos semoventes, especificá-los, indicando o número de cabeças e o 

imóvel em que se encontram; 
IV - quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descrevendo a 

origem da dívida, o título que a representa e a data do vencimento; e 
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v - atribuir valor aos bens indicados à penhora. (parágrafO lÍnico acrescido pela 
Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a 
publicação). 

Art. 669. (Revogado pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 670. O juiz autorizará a alienação antecipada dos bens penhorados quando: 
I - sujeitos a deterioração ou depreciação; 
II - houver manifesta vantagem. 
Parágrafo único. Quando uma das partes requerer a alienação antecipada dos bens 

penhorados, o juiz ouvirá sempre a outra antes de decidir. 

Subseção IV 
Da Penhora de Créditos e de Outros Direitos Patrimoniais 

Art. 671. Quando a penhora recair em crédito do devedor, o oficial de justiça o 
penhorará. Enquanto não ocorrer a hipótese prevista no artigo seguinte, considerar-se-á feita a 
penhora pela intimação: 

I - ao terceiro devedor para que não pague ao seu credor; 
II - ao credor do terceiro para que não pratique ato de disposição do crédito. 

(Artigo com redação dada pela Lei n° 5.925. de 1/10/1973) 

Art. 672. A penhora de crédito, representada por letra de câmbio, nota 
promissória, duplicata, cheque ou outros títulos, far-se-á pela apreensão do documento, esteja 
ou não em poder do devedor. 

§ 1 ° Se o título não for apreendido, mas o terceiro confessar a dívida, será havido 
como depositário da importância. 

§ 2° O terceiro só se exonerará da obrigação, depositando em juízo a importância 
da dívida. 

§ 3° Se o terceiro negar o débito em conluio com o devedor, a quitação, que este 
lhe der, considerar-se-á em fraude de execução. 

§ 4° A requerimento do credor, o juiz determinará o comparecimento, em 
audiência especialmente designada, do devedor e do terceiro, a fim de lhes tomar os 
depoimentos. 

Seção 11 
Do Pagamento ao Credor 

SUBSEÇÃO IV 
DO USUFRUTO DE MÓVEL OU IMÓVEL 

Arts. 725 a 729. (Revogados pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. pu~licada no 
DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação) 
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Seção IH 
Da Execução Contra a Fazenda Pública 

Art. 730. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a 
devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, 
observar-se-ão as seguintes regras: 

I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal 
competente; 

H - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do 
respectivo crédito. 

TÍTULO IH 
DOS EMBARGOS DO DEVEDOR 

CAPÍTULO H 
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

(Capítulo com redação dada pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005, publicada no DOU de 
23/12/2005, em vigor 6 meses após a publicação) 

Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar 
sobre: CCaput" do artigo com redação dada pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005, publicada no 
DOU de 23/12/2005, em vigor 6 meses após a publicação) 

I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; (Inciso com 
redação dada pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005, publicada no DOU de 23/12/2005, em vigor 
6 meses após a publicação) 

H - inexigibilidade do título; 
IH - ilegitimidade das partes; 
IV - cumulação indevida de execuções; 
V - excesso de execução; (Inciso com redação dada pela Lei n° 11.232, de 

22/12/2005, publicada no DOU de 23/12/2005, em vigor 6 meses após a publicação) 
VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 

pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à 
sentença; ijnciso com redação dada pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005, publicada no DOU de 
23/12/2005. em vigor 6 meses após a publicação) 

VH - incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou impedimento 
do juiz. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso H do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação 
da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a 
Constituição Federal. (Parágrafo Único acrescido pela Lei n° 11.232, de 22/12/2005, 
publicada no DOU de 23/12/2005, em vigor 6 meses após a publicação) 
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Art. 742. Será oferecida, juntamente com os embargos, a exceção de 
incompetência do juízo, bem como a de suspeição ou de impedimento do juiz. 

Art. 743. Há excesso de execução: 
I - quando o credor pleiteia quantia superior à do título; 
11 - quando recai sobre coisa diversa daquela declarada no título; 
111 - quando se processa de modo diferente do que foi determinado na sentença; 
IV - quando o credor, sem cumprir a prestação que lhe cOlTesponde, eXige o 

adimplemento da do devedor (art. 582); 
V - se o credor não provar que a condição se realizou. 

CAPÍTULO 111 
OS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

(Capítulo com redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

Art. 744. (Revogado pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 745. Nos embargos, poderá o executado alegar: CCaput" do artigo com 
redação dada pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 
dias após a publicação). 

I - nulidade da execução, por não ser executivo o título apresentado; (Inciso 
acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 
dias após a publicação). 

11 - penhora incorreta ou avaliação errônea; (Inciso acrescido pela Lei n° 11.382. 
de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

111 - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções; (Inciso acrescido 
pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a 
publicação). 

IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de título para entrega 
de coisa certa (art. 621); (Inciso acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no 
DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

V - qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de 
conhecimento. (Inciso acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 10 Nos embargos de retenção por benfeitorias, poderá o exeqüente requerer a 
compensação de seu valor com o dos frutos ou danos considerados devidos pelo executado, 
cumprindo ao juiz, para a apuração dos respectivos valores, nomear perito, fixando-lhe breve 
prazo para entrega do laudo. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. 
publicada no DOU de 7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 

§ 20 O exeqüente poderá, a qualquer tempo, ser imitido na posse da coisa, 
prestando caução ou depositando o valor devido pelas benfeitorias ou resultante da 
compensação. (parágrafo acrescido pela Lei n° 11.382. de 6/12/2006. publicada no DOU de 
7/12/2006. em vigor 45 dias após a publicação). 
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Art. 745-A. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e 
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e 
honorários de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 
6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1 % (um por cento) ao 
mês. 

§ 10 Sendo a proposta deferida pelo juiz, o exeqüente levantará a quantia 
depositada e serão suspensos os atos executivos; caso indeferida, seguir-se-ão os atos 
executivos, mantido o depósito. 

§ 20 O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o 
vencimento das subseqüentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos 
executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações 
não pagas e vedada a oposição de embargos. (Artigo acrescido pela Lei n° 11.382, de 
6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação) . 
................................................................................................................................. , .................... . 

TÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR INSOLVENTE 

CAPÍTULO I 
DA INSOLVÊNCIA 

Art. 748. Dá-se a insolvência toda vez que as dívidas excederem à importância 
dos bens do devedor. 

Art. 749. Se o devedor for casado e o outro cônjuge, assumindo a 
responsabilidade por dívidas, não possuir bens próprios que bastem ao pagamento de todos os 
credores, poderá ser declarada, nos autos do mesmo processo, a insolvência de ambos. 

Art. 750. Presume-se a insolvência quando: 
I - o devedor não possuir outros bens livres e desembaraçados para nomear à 

penhora; 
II - forem arrestados bens do devedor, com fundamento no art. 813, I, II e III. 

Art. 751. A declaração de insolvência do devedor produz: 
I - o vencimento antecipado das suas dívidas; 
II - a arrecadação de todos os seus bens suscetíveis de penhora, quer os atuais, 

quer os adquiridos no curso do processo; 
III - a execução por concurso universal dos seus credores. 

Art. 752. Declarada a insolvência, o devedor perde o direito de administrar os 
seus bens e de dispor deles, até a liquidação total da massa. 

Art. 753. A declaração de insolvência pode ser requerida: 
I - por qualquer credor quirografário; 
II - pelo devedor; 
III - pelo inventariante do espólio do devedor. 
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CAPÍTULO li 
DA INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO CREDOR 

Art. 754. O credor requererá a declaração de insolvência do devedor, instruindo o 
pedido com título executivo judicial ou extrajudicial (alt. 586). 

Art. 755. O devedor será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, opor embargos; 
se os não oferecer, o juiz proferirá, em 10 (dez) dias, a sentença. 

Art. 756. Nos embargos pode o devedor alegar: 
I - que não paga por ocorrer alguma das causas enumeradas nos arts. 741, 742 e 

745, conforme o pedido de insolvência se funde em título judicial ou extrajudicial; 
li - que o seu ativo é superior ao passivo. 

Alt. 757. O devedor ilidirá o pedido de insolvência se, no prazo para opor 
embargos, depositar a importância do crédito, para lhe discutir a legitimidade ou o valor. (") 

, - -~. 

Art. 758. Não havendo provas a produzir, o juiz dará a sentença em 1 O (dez) dias; 
havendo-as, designará audiência de instrução e julgamento. 

CAPÍTULO III 
DA INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO DEVEDOR OU PELO SEU ESPÓLIO 

Art. 759. É lícito ao devedor ou ao seu espólio, a todo tempo, requerer a 
declaração de insolvência. 

Alt. 760. A petição, dirigida ao juiz da comarca em que o devedor tem o seu 
domicílio, conterá: 

I - a relação nominal de todos os credores, com a indicação do domicílio de cada 
um, bem como da importância e da natureza dos respectivos créditos; 

li - a individuação de todos os bens, com a estimativa do valor de cada um; 
III - o relatório do estado patrimonial, com a exposição das causas que 

determinaram a insolvência. 

CAPÍTULO IV 
DA DECLARAÇÃO JUDICIAL DE INSOLVÊNCIA 

Art. 761. Na sentença, que declarar a insolvência, o juiz: 
I - nomeará, dentre os maiores credores, um administrador da massa; 
li - mandará expedir edital, convocando os credores para que apresentem, no 

prazo de 20 (vinte) dias, a declaração do crédito, acompanhada do respectivo título. 

Alt. 762. Ao juízo da insolvência concorrerão todos os credores do devedor 
comum. 

insolvência. 
§ 10 As execuções movidas por credores individuais serão remetidas ao juízo da 
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§ 2° Havendo, em alguma execução, dia designado para a praça ou o leilão, far­
se-á a arrematação, entrando para a massa o produto dos bens. 

CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DO ADMINISTRADOR 

Art. 763. A massa dos bens do devedor insolvente ficará sob a custódia e 
responsabilidade de um administrador, que exercerá as suas atribuições, sob a direção e 
superintendência do juiz. 

Art. 764. Nomeado o administrador, o escrivão o intimará a assinar, dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, termo de compromisso de desempenhar bem e fielmente o cargo. 

Art. 765. Ao assinar o termo, o administrador entregará a declaração de crédito, 
acompanhada do título executivo. Não o tendo em seu poder, juntá-Io-á no prazo fixado pelo 

. I art. 761, lI. 

.. J 

Art. 766. Cumpre ao administrador: 
I - arrecadar todos os bens do devedor, onde quer que estejam, requerendo para 

esse fim as medidas judiciais necessárias; 
II - representar a massa, ativa e passivamente, contratando advogado, cujos 

honorários serão previamente ajustados e submetidos à aprovação judicial; 
III - praticar todos os atos conservatórios de direitos e de ações, bem como 

promover a cobrança das dívidas ativas; 
IV - alienar em praça ou em leilão, com autorização judicial, os bens da massa. 

Art. 767. O administrador terá direito a uma remuneração, que o juiz arbitrará, 
atendendo à sua diligência, ao trabalho, à responsabilidade da função e à importância da 
massa. 

CAPÍTULO VI 
DA VERIFICAÇÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS 

Ali. 768. Findo o prazo, a que se refere o nO II do art. 761, o escrivão, dentro de 5 
(cinco) dias, ordenará todas as declarações, autuando cada uma com o seu respectivo título. 
Em seguida intimará, por edital, todos os credores para, no prazo de 20 (vinte) dias, que lhes é 
comum, alegarem as suas preferências, bem como a nulidade, simulação, fraude, ou falsidade 
de dívidas e contratos. 

Parágrafo único. No prazo, a que se refere este artigo, o devedor poderá impugnar 
quaisquer créditos. 

Art. 769. Não havendo impugnações, o escrivão remeterá os autos ao contador, 
que organizará o quadro geral dos credores, observando, quanto à classificação dos créditos e 
dos títulos legais de preferência, o que dispõe a lei civil. 

Parágrafo único. Se concorrerem aos bens apenas credores quirografários, o 
contador organizará o quadro, relacionando-os em ordem alfabética. 
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Art. 770. Se, quando for organizado o quadro geral dos credores, os bens da 
massajá tiverem sido alienados, o contador indicará a percentagem, que caberá a cada credor 
no rateio. 

Ali. 771. Ouvidos todos os interessados, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o 
quadro geral dos credores, o juiz proferirá sentença. 

Art. 772. Havendo impugnação pelo credor ou pelo devedor, o juiz deferirá, 
quando necessário, a produção de provas e em seguida proferirá sentença. 

§ 10 Se for necessária prova oral, o juiz designará audiência de instrução e 
julgamento. 

§ 20 Transitada em julgado a sentença, observar-se-á o que dispõem os três 
artigos antecedentes. 

Art. 773. Se os bens não foram alienados antes da organização do quadro geral, o 
juiz determinará a alienação em praça ou em leilão, destinando-se o produto ao pagamento 
dos credores. 

CAPÍTULO VII 
DO SALDO DEVEDOR 

Art. 774. Liquidada a massa sem que tenha sido efetuado o pagamento integral a 
todos os credores, o devedor insolvente continua obrigado pelo saldo. 

Art. 775. Pelo pagamento dos saldos respondem os bens penhoráveis que o 
devedor adquirir, até que se lhe declare a extinção das obrigações. 

Art. 776. Os bens do devedor poderão ser arrecadados nos autos do mesmo 
processo, a requerimento de qualquer credor incluído no quadro geral, a que se refere o mi. 
769, procedendo-se à sua alienação e à distribuição do respectivo produto aos credores, na 
proporção dos seus saldos. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 777. A prescrição das obrigações, interrompida com a instauração do 
concurso universal de credores, recomeça a correr no dia em que passar em julgado a sentença 
que encerrar o processo de insolvência. 

Art. 778. Consideram-se extintas todas as obrigações do devedor, dec011'ido o 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do ence11'amento do processo de insolvência. 

Art. 779. É lícito ao devedor requerer ao juízo da insolvência a extinção das 
obrigações; o juiz mandará publicar edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, no órgão oficial e 
em outro jornal de grande circulação. 
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Art. 780. No prazo estabelecido no artigo antecedente, qualquer credor poderá 
opor-se ao pedido, alegando que: 

I - não transcorreram 5 (cinco) anos da data do encerramento da insolvência; 
11 - o devedor adquiriu bens, sujeitos à arrecadação (art. 776). 

Art. 781. Ouvido o devedor no prazo de 10 (dez) dias, o juiz proferirá sentença; 
havendo provas a produzir, o juiz designará audiência de instrução e julgamento. 

Art. 782. A sentença, que declarar extintas as obrigações, será publicada por 
edital, ficando o devedor habilitado a praticar todos os atos da vida civil. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 783. O devedor insolvente poderá, depois da aprovação do quadro a que se 
refere o art. 769, acordar com os seus credores, propondo-lhes a forma de pagamento. 
Ouvidos os credores, se não houver oposição, o juiz aprovará a proposta por sentença. 

Art. 784. Ao credor retardatário é assegurado o direito de disputar, por ação 
direta, antes do rateio final, a prelação ou a cota proporcional ao seu crédito. 

Art. 785. O devedor, que caiu em estado de insolvência sem culpa sua, pode 
requerer ao juiz, se a massa o comportar, que lhe arbitre uma pensão, até a alienação dos bens. 
Ouvidos os credores, o juiz decidirá. 

Art. 786. As disposições deste Título aplicam-se às. sociedades civis, qualquer 
que seja a sua forma. 

Art. 786-A. Os editais referidos neste Título também serão publicados, quando 
for o caso, nos órgãos oficiais dos Estados em que o devedor tenha filiais ou representantes. 
(Artigo acrescido pela Lei n° 9.462, de 19/6/1997) 

TÍTULO V 
DA REMIÇÃO 

(Revogado pela Lei n° 11.382, de 6/12/2006, publicada no DOU de 7/12/2006, em vigor 45 
dias após a publicação) 

Arts. 787 a 790. (Revogados pela Lei n° Il.382, de 6/12/2006, publicada no 
DOU de 7/12/2006, em vigor 45 dias após a publicação) 

LIVRO 111 
DO PROCESSO CAUTELAR 

TÍTULO ÚNICO 
DAS MEDIDAS CAUTELARES 
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CAPÍTULO li 
DOS PROCEDIMENTOS CAUTELARES ESPECÍFICOS 

Seção I 
Do Arresto 

Art. 813. O arresto tem lugar: 
I - quando o devedor sem domicílio certo intenta ausentar-se ou alienar os bens 

que possui, ou deixa de pagar a obrigação no prazo estipulado; 
li - quando o devedor, que tem domicílio: 
a) se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente; 
b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que possui; contrai ou tenta 

contrair dívidas extraordinárias; põe ou tenta pôr os seus bens em nome de terceiros; ou 
comete outro qualquer artifício fraudulento, a fim de frustrar a execução ou lesar credores; 

III - quando o devedor, que possui bens de raiz, intenta aliená-los, hipotecá-los ou (-j 
dá-los em anticrese, sem ficar com algum ou alguns, livres e desembargados, equivalentes às 
dívidas; 

IV - nos demais casos expressos em lei. 

Art. 814. Para a concessão do arresto é essencial: CCaput" do artigo com 
redação dada pela Lei n° 5.925, de 1/10/1973) 

I - prova literal da dívida líquida e certa; (Inciso com redação dada pela Lei n° 
5.925. de 1/10/1973) 

li - prova documental ou justificação de algum dos casos mencionados no atiigo 
antecedente. (Inciso com redação dada pela Lei n° 5.925. de 1/10/1973) 

Parágrafo único. Equipara-se à prova literal da dívida líquida e certa, para efeito 
de concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, pendente de recurso, condenando o 
devedor ao pagamento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa convelier-se. 
(Parágrafo Único com redação dada pela Lei n° 10.444. de 7/5/2002. publicada no DOU de 
8/5/2002. em vigor 3 meses após a publicação) 

LIVRO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1.218. Continuam em vigor até serem incorporados nas leis especiais os 
procedimentos regulados pelo Decreto-lei n° 1.608, de 18 de setembro de 1939, concernentes: 

I - ao loteamento e venda de imóveis a prestações (atis. 345 a 349); 
li - ao despejo (atis. 350 a 353); 
III - à renovação de contrato de locação de imóveis destinados a fins comerciais 

(arts. 354 a 365); 
IV - ao Registro Torrens (atis. 457 a 464); 
V - às averbações ou retificações do registro civil (atis. 595 a 599); 
VI - ao bem de família (atis. 647 a 651); 
VII - à dissolução e liquidação das sociedades (arts. 655 a 674); 
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VIII - aos protestos formados a bordo (arts. 725 a 729); (Inciso acrescido pela Lei 
n° 6. 780, de 12/5/1980) 

IX - à habilitação para casamento (arts. 742 a 745); (primitivo inciso VIII 
renumerado pela Lei n° 6. 780, de 12/5/1980) 

X - ao dinheiro a risco (arts. 754 e 755); (primitivo inciso IX renumerado pela 
Lei n° 6. 780, de 12/5/1980) 

XI - à vistoria de fazendas avariadas (art. 756); (primitivo inciso X renumerado 
pela Lei n° 6. 780, de 12/5/1980) 

XII - à apreensão de embarcações (arts. 757 a 761); (primitivo inciso XI 
renumerado pela Lei n° 6. 780, de 12/5/1980) 

XIII - à avaria a cargo do segurador (arts. 762 a 764); (primitivo inciso XII 
renumerado pela Lei n° 6. 780, de 12/5/1980) 

XIV - às avarias (arts. 765 a 768); (primitivo inciso XIII renumerado pela Lei n° 
6.780, de 12/5/1980) 

XV - (Revogado pela Lei n° 7.542, de 26/9/1986) 
XVI - às arribadas forçadas (arts. 772 a 775). (Primitivo inciso XV renumerado 

pela Lei n° 6.780, de 12/5/1980) 

Art. 1.219. Em todos os casos em que houver recolhimento de importância em 
dinheiro, esta será depositada em nome da parte ou do interessado, em conta especial 
movimentada por ordem do juiz. (Artigo acrescido pela Lei n° 5.925, de 1/10/1973) 

Art. 1.220. Este Código entrará em vigor no dia 10 de janeiro de 1974, revogadas 
as disposições em contrário. (primitivo artigo 1.219 renumerado pela Lei n° 5.925, de 
1/10/1973) 

Brasília, 11 de janeiro de 1973; 1520 da Independência e 850 da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Alfredo Buzaid 

DECRETO-LEI N° 1.608, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1978 

Altera incentivo fiscal previsto na 
legislação do Imposto de Renda. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, lI, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 10 A partir do exercício financeiro de 1979 as pessoas físicas poderão reduzir 
do imposto de renda devido, respeitados os limites previstos no § lOdo artigo 20 do Decreto­
lei nO 1.3 3 8, de 23 de julho de 1974, como incentivo aos depósitos em cadernetas de poupança 
do Sistema Financeiro da Habitação: 
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I - 4% (quatro por cento) da média aritmética anual dos saldos com base nos quais 
os depósitos são monetariamente corrigidos, não superior a 1.000 (mil) Unidades Padrão de 
Capital aprovadas pelo Banco Nacional da Habitação; 

11 - 2% (dois por cento) da parcela da média aritmética anual dos saldos referida 
na letra anterior que exceder ao valor de 1.000 (mil) Unidades Padrão de Capital. 

§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, a conversão em cruzeiros da Unidade 
Padrão de Capital do Banco Nacional da Habitação será feita utilizando-se o valor atribuído à 
referida Unidade Padrão no quarto trimestre de cada ano-base. 

§ 2° Para os efeitos do incentivo fiscal previsto neste artigo, o Banco Nacional de 
Habitação baixará instruções definindo os critérios para apuração da média aritmética anual 
dos saldos com base nos quais os depósitos são monetariamente corrigidos, observado o 
disposto no parágrafo 3°. 

§ 3° Para a determinação da média aritmética anual dos saldos dos depósitos a que 
alude o parágrafo anterior, serão computados, como saldo de valor nulo, os .de eventuais 
trimestres do ano-base existentes anteriormente à abeliura da conta respectiva. 

Art. 2° Os juros e dividendos creditados em cadernetas de poupança não estão 
sujeitos à retenção do imposto de renda pela fonte pagadora. 

Ali. 3° Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Lei: 

Brasília, 28 de fevereiro de 1978; 157° da Independência e 90° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 

LEI N° 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950 

Estabelece normas para a concessão de 
assistência judiciária aos Necessitados. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 17. Caberá apelação das decisões proferidas em conseqüência da aplicação 
desta Lei; a apelação será recebida somente no efeito devolutivo quando a sentença conceder 
o pedido. (ArNgo com redação dada vela Lei n° 6.014. de 27/12/19732. 

Art. 18. Os acadêmicos de direito, a pmiir da 4a série, poderão ser indicados pela 
assistência judiciária, ou nomeados pelo juiz para auxiliar o patrocínio das causas dos 
necessitados, ficando sujeitos às mesmas obrigações impostas por esta Lei aos advogados . 

........................................................................................................................................................ 
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LEI N° 9.469, DE 10 DE JULHO DE 1997 

Regulamenta o disposto no inciso VI 
do art. 4° da Lei Complementar n° 73, de 10 de 
fevereiro de 1993; dispõe sobre a intervenção 
da União nas causas em que figurarem, como 
autores ou réus, entes da administração 
indireta; regula os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública em virtude de sentença 
judiciária; revoga a Lei nO 8.197, de 27 de 
junho de 1991, e a Lei n° 9.081, de 19 de julho 
de 1995, e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
nO 1.561-6, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 5° A União poderá intervir nas causas em que figurarem, como autoras ou rés, 
autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas federais. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público poderão, nas causas cuja 
decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de natureza econômica, intervir, 
independentemente da demonstração de interesse jurídico, para esclarecer questões de fato e 
de direito, podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da matéria e, se 
for o caso, reCOITer, hipótese em que, para fins de deslocamento de competência, serão 
consideradas partes. 

Art. 6° Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública federal, estadual ou 
municipal e pelas autarquias e fundações públicas, em virtude de sentença judiciária, far-se­
ão, exclusivamente, na ordem cronológica da apresentação dos precatórios judiciários e à 
conta do respectivo crédito. 

§ 1° É assegurado o direito de preferência aos credores de obrigação de natureza 
alimentícia, obedecida, entre eles, a ordem cronológica de apresentação dos respectivos 
precatórios judiciários. (parágrafo Único transformado em § 1 ° pela Medida Provisória n° 
2.226, de 4/9/2001) 

§ 2° O acordo ou a transação celebrada diretamente pela palie ou por intermédio 
de procurador para extinguir ou encerrar processo judicial, inclusive nos casos de extensão 
administrativa de pagamentos postulados em juízo, implicará sempre a responsabilidade de 
cada uma das partes pelo pagamento dos honorários de seus respectivos advogados, mesmo 
que tenham sido objeto de condenação transitada em julgado. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória n° 2.226, de 4/9/2001) 
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LEI N° 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 

Institui normas procedimentais para 
processos que especifica, perante o Superior 
Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 

CAPÍTULO II 
RECLAMAÇÃO 

Art. 13. Para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade das 
suas decisões, caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público. 

Parágrafo único. A reclamação, dirigida ao Presidente do Tribunal, instruída com 
prova documental, será autuada e distribuída ao relator da causa principal, sempre que 
possível. 

Art. 14. Ao despachar a reclamação, o relator: 
I - requisitará informações da autoridade a quem for imputada a prática do ato 

impugnado, que as prestará no prazo de 10 (dez) dias; 
II - ordenará, se necessário, para evitar dano irreparável, a suspensão do processo 

ou do ato impugnado. 

CAPÍTULO II 
RECLAMAÇÃO 

Art. 18. O Presidente determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando­
se o acórdão posteriormente. 

CAPÍTULO III 
INTERVENÇÃO FEDERAL 

Art. 19. A requisição de intervenção federal prevista nos incisos II e IV do art. 36 
da Constituição Federal será promovida: 

I - de ofício, ou mediante pedido de Presidente de Tribunal de Justiça do Estado, 
ou de Presidente de Tribunal Federal, quando se tratar de prover a execução de ordem ou 
decisão judicial, com ressalva, conforme a matéria, da competência do Supremo Tribunal 
Federal ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

II - de ofício, ou mediante pedido da parte interessada, quando se tratar de prover 
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a execução de ordem ou decisão do Superior Tribunal de Justiça; 
IH - mediante representação do Procurador-Geral da República, quando se tratar 

de prover a execução de lei federal. 
....................................................................................................................................................... 

Lei: 

LEI N° 5.478, DE 25 DE JULHO DE 1968 

Dispõe sobre ação de alimentos e dá 
outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 16. Na execução da sentença ou do acordo nas ações de alimentos será 
observado o disposto no art. 734 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil. 
("Caput" do artigo com redação dada pela Lei n° 6.014, de 27/12/1973) 

Art. 17. Quando não for possível a efetivação executiva da sentença ou do acordo 
mediante desconto em folha, poderão ser as prestações cobradas de alugueres de prédios ou de 
quaisquer outros rendimentos do devedor, que serão recebidos diretamente pelo alimentando 
ou por depositário nomeado pelo juiz. 

Art. 18. Se, mesmo assim, não for possível a satisfação do débito, poderá o credor 
requerer a execução da sentença na forma dos arts. 732, 733 e 735 do Código de Processo 
Civil. ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei n° 6.014, de 27/12/1973) 

Art. 19. O juiz, para instrução da causa, ou na execução da sentença ou do acordo, 
poderá tomar todas as providências necessárias para seu esclarecimento ou para o 
cumprimento do julgado ou do acordo, inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 
(sessenta) dias. 

§ 10 O cumprimento integral da pena de prisão não eximirá o devedor do 
pagamento das prestações alimentícias, vincendas ou vencidas e não pagas. (parágrafo com 
redação dada pela Lei n° 6.014, de 27/12/1973) 

§ 20 Da decisão que decretar a prisão do devedor, caberá agravo de instrumento. 
(parágrafo com redação dada pela Lei n° 6. 014, de 27/12/1973) 

§ 30 A interposição do agravo não suspende a execução da ordem de prisão. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei n° 6.014, de 27/12/1973) 
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